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    Preâmbulo


    A importância deste pequeno livro é, acredito, muito maior do que se poderia esperar de seu diminuto tamanho e linguagem despretensiosa. Trata-se, simplesmente, de um livro sobre a sociedade livre; sobre o que se poderia chamar, hoje em dia, de “implicações de política econômica” para uma sociedade como essa, na condução de seus negócios internos e externos; e muito especialmente sobre alguns dos obstáculos e problemas, reais ou imaginários, que se antepõem ao curso da implantação e da manutenção dessa forma de organização social.


    Muito embora nada haja de extraordinário em tudo isso, o fato surpreendente é que, praticamente, nenhum dos que têm defendido alguma forma alternativa de organização social e econômica ofereceu uma discussão, semelhante a esta, de suas respectivas propostas. Mesmo agora, o crescente número de autores que nos regalam com críticas detalhadas do capitalismo e com previsões de sua iminente extinção mostram-se estranhamente reticentes, ao tratar de quaisquer “contradições” ou outras dificuldades que poderiam ocorrer na operação do sistema econômico que preferem ou preveem.


    Entretanto, o significado desta omissão tem sido comumente posto de lado, simplesmente porque a responsabilidade por ela é, normalmente, mal colocada. Acusar Marx – para citarmos o exemplo mais frequente – pelo fracasso em descrever os detalhes da operação e as implicações de uma sociedade socialista em O capital é indefensável, pois esse trabalho é exatamente o que pretendia ser, isto é, um exame altamente crítico do funcionamento do capitalismo, tal como Marx o concebia. Da mesma forma, seria vazia a acusação a Mises de errar, por não incluir, em seu Socialism, uma discussão dos princípios de um sistema empresarial. Mas o aspecto essencial é que Mises, de fato, se lança a essa tarefa em um livro – o presente livro – ao passo que Marx não o faz. É este, então, o livro que Marx deixou de escrever e que seus seguidores e outros críticos do liberalismo também não fizeram.


    A real importância deste livro, entretanto, não se encontra neste sentido mais estreito e mais polêmico, mas num sentido muito mais fundamental e construtivo. A despeito de sua brevidade, este ensaio consegue tratar de um número razoavelmente grande de questões, dúvidas e confusões em que muitas pessoas se veem envolvidas, ao buscar organizar seu pensamento sobre problemas controversos, frequentemente emocionais, de natureza social e econômica. O mérito desta obra reside no fato de que, em todas as questões tratadas, Mises fornece vislumbres e pontos de vista alternativos certamente muito úteis.


    Uma vez que o leitor, certamente, estará ansioso por examinar e considerar alguns destes pontos de vista, não me intrometerei com comentários próprios, a não ser com uma ou duas reflexões inevitáveis, com as quais se encerrará este preâmbulo.


    Desse modo, tomaremos em seguida uma amostra de questões e opiniões comumente presentes na mente das pessoas que pensam sobre questões controversas, em relação às quais Mises nos tem algo a dizer aqui, e que vale a pena considerar. Por maior conveniência, tais questões são listadas mais ou menos na mesma ordem em que ocorrem as referências a elas ao longo do texto.


    1. O sistema de livre mercado tem estado em operação plena e durante um longo período de tempo, mas tem-se mostrado inexequível.


    2. O Liberalismo sofre de uma fixação do desejo de aumento da produção e bem-estar material e, persistentemente, despreza as necessidades espirituais do homem.


    3. Uma vez que as pessoas nem sempre agem de modo perfeitamente racional, não seria melhor que, em algumas questões, confiássemos menos em argumentos lógicos e mais na nossa intuição, nos nossos impulsos, ou, como comumente se diz no que “nos dá na telha”?


    4. Não há como negar que o capitalismo é, em essência, um sistema estruturado para favorecer gente rica e de posses, à custa das outras classes.


    5. Por que defender um sistema social que não possibilita a cada um e a todos os indivíduos realizar seus sonhos ou obter tudo aquilo para o qual se trabalha?


    6. Não é a propriedade privada dos meios de produção uma parte obsoleta do “excesso de bagagem”, carregado, desde há muito tempo, por pessoas que consideram difícil aceitar as condições de vida em constante mutação e se acostumar a elas?


    7. Por sua própria natureza, a economia de mercado competitivo, na melhor das hipóteses, não conspirará contra a paz internacional, e, na pior das hipóteses, não promoverá, de fato, as guerras?


    8. Que defesa poderá haver de um sistema socioeconômico que produz tão grandes desigualdades de renda e consumo?


    9. Pondo-se de lado o pragmatismo, poderá haver justificativa moralmente defensável para os direitos de propriedade privada?


    10. Ao se opor às intervenções do estado, o liberalismo não se inclina, implicitamente, a defender algum tipo de anarquia, em última análise?


    11. Não é, por si só, evidente que uma sociedade estável e democrática seja mais factível, sob um sistema descentralizado de planejamento e de tomada de decisão, do que sob uma economia planejada.


    12. Que razões há para esperar-se que uma sociedade capitalista seja, necessariamente, mais tolerante às dissensões do que uma sociedade socialista?


    13. O capitalismo cria e preserva uma posição preferencial de detentores de recursos, os quais não trabalham nem contribuem de modo significativo para a sociedade.


    14. A razão pela qual a instituição da propriedade privada tem sobrevivido por tão longo tempo ê que tem sido protegida pelo estado. De fato, como argumenta Marx, a preservação da propriedade privada é a única função do estado.


    15. O argumento segundo o qual o socialismo não pode funcionar por si próprio, porque lhe faltam meios de produzir os necessários cálculos econômicos, é interessante; mas há exemplos específicos e concretos dessa afirmação?


    16. É, também, interessante a sugestão de que as intervenções estatais, na operação da empresa privada, levam, necessariamente, a distorções, e são, portanto, autoanuladoras: mas é possível mostrar, com exemplos específicos, que isso necessariamente ocorre?


    17. Além do argumento de que sistemas alternativos propostos podem revelar-se inadequados, há alguma razão, direta e positiva, para defender-se o sistema de livre empresa?


    18. Uma vez que, para poder funcionar, um sistema empresarial exige um grande número de firmas relativamente pequenas, em concorrência bastante ativa entre si, não se tornou grandemente obsoleto o desenvolvimento de grandes empresas, monopólios e assemelhados?


    19. Na medida em que a administração de grandes empresas tende a desembocar na burocracia, também a controvérsia de controle privado versus controle público não é, em grande parte, uma distinção artificial?


    20. É a coordenação entre as políticas interna e externa mais factível ou consistente sob o liberalismo do que sob qualquer outro sistema?


    21. Não será a existência ou a proteção aos direitos de propriedade privada um obstáculo, ao invés de um auxílio, na obtenção e na manutenção da paz e do entendimento internacionais?


    22. Parece óbvio que o nacionalismo, o colonialismo e o imperialismo somente poderiam evoluir sob o capitalismo.


    23. O interesse próprio das empresas privadas constitui o principal empecilho no caminho do desenvolvimento da movimentação mais livre de bens e pessoas entre as diversas regiões do mundo.


    24. Uma vez que representa e promove os interesses especiais de uma classe – os donos de recursos, ou capitalistas – o liberalismo cometeu um sério erro tático ao não constituir-se um partido político e não buscar seus objetivos, por meio de compromissos e de acordo com expedientes políticos.


    Quem quer que tenha tido a oportunidade de observar mais de perto o modo como certos pressupostos, meias verdades e “valores”, aparentemente evidentes por si só, impedem sempre as pessoas de dar plena e justa consideração a pontos de vista não familiares e incomuns na economia, reconhecerá muitos dos argumentos mencionados nessa lista. O que Mises tem a dizer sobre cada um desses pontos deve ajudar o leitor comum (e o estudante iniciante) a orientar-se em direção a uma perspectiva mais ampla sobre as questões sociais e também a lidar com suas próprias dúvidas e suspeitas. A supressão do livro na Alemanha Oriental, a que se refere Mises em seu prefácio, torna-se compreensível nessa perspectiva, e é outra indicação, embora não intencional, de sua importância.


    Por fim, há dois pontos sobre os quais gostaria de fazer um breve comentário:


    O primeiro deles repete-se um determinado número de vezes ao longo do livro, mas em contextos tão diferentes e isolados que sua generalidade e importância podem passar despercebidos.


    Trata-se da ideia – tão essencial à lógica do verdadeiro liberalismo – de que é sempre sábio e produtivo fazer o que Mises, em determinado local, chama de “sacrifícios provisórios”. Reivindicar um benefício imediato, por mais atraente que seja, é um ato de insensatez, se, ao agir assim, alguém impede que um benefício muito maior possa ser obtido mais tarde; isto é, um benefício de tal ordem maior que são mais recompensadores tanto a renúncia ao ganho imediato quanto o desconforto de esperar por ele.


    Sem dúvida, poucas pessoas sensatas que fizessem esse tipo de “cálculo” provavelmente escolheriam o benefício presente sob dadas condições. Porém, eis aqui o âmago da questão: algumas vezes, as pessoas não calculam de maneira prudente, e nem mesmo são estimuladas a fazê-lo. O mesmo tipo de omissão ocorre em circunstâncias muito diferentes, e isto está longe de acontecer apenas com os cidadãos e consumidores “comuns”. Isso também pode ocorrer com homens de negócios, em sua busca de lucros ou vantagens comparativas a curto prazo; ou com um legislador que favoreça o aumento imediato das taxas de salário mínimo, dos benefícios da previdência social, das tarifas ou de outros impostos; ou com economistas que aconselham o aumento da oferta de moeda ou a redistribuição da renda; ou, ainda, com uma interminável lista de pessoas. Sem dúvida, seria ótimo exercício para o leitor buscar outros exemplos nas partes mais importantes deste livro e, especialmente, na reflexão sobre questões e controvérsias contemporâneas.


    Finalmente, torna-se necessária uma explicação, acerca do título do livro. O trabalho original, publicado em 1927, era intitulado Liberalismus e complementou, como indicamos anteriormente, o livro de Mises sobre socialismo. O fato de que se julgou desejável ou necessário reintitulá-lo A sociedade livre e próspera, quando a versão inglesa foi preparada no início dos anos 1960, ilustra, de modo muito preciso, o que acredito seja uma real tragédia na história da intelectualidade: a transferência de sentido do termo “liberalismo”.


    O que está por trás disso não é, simplesmente, uma questão terminológica, nem mesmo pode ser deixado de lado apenas como um outro exemplo de degradação geral da linguagem – uma entropia de palavras, por assim dizer – na qual diferenças de significado e tonalidade anteriores tenderam a se perder. Trata-se, aqui, mais do que da desvalorização de termos, ainda que sejam importantes. Estão envolvidas também questões substantivas do maior significado prático e intelectual.


    Antes de mais nada, a palavra “liberal” possui raízes claras e pertinentes, cravadas no ideal de liberdade individual. Há nela, também, valioso fundamento histórico de tradição e experiência, bem como de patrimônio de uma literatura rica e extensa de filosofia social, de pensamento político, de ficção literária e de outros campos do conhecimento humano. Por esta e muitas outras razões, é inconcebível que, do ponto de vista ilustrado neste livro, não se confira uso exclusivo e inviolável do termo “liberal”.


    Não obstante, por todas estas razões, o termo “liberalismo” provou ser incapaz de ir além do século XIX, ou do Atlântico, sem mudar seu significado – e não de um modo suave, mas praticamente assumindo acepção contrária! As confusões e imprecisões resultantes disso são de tal ordem que seria muito difícil conceber, deliberadamente, um plano que fosse mais capaz de embaraçar-lhe o conteúdo e o significado.


    O mais triste de tudo isto se constitui de pelo menos mais duas considerações: a primeira delas é a assombrosa magnanimidade com que os verdadeiros herdeiros do liberalismo não apenas deixaram escapar-lhes o termo mas também o repeliram pelo desejo de utilizá-lo como um termo de opróbrio para os criptossocialistas, para os quais já existia um rótulo apropriado. Em comparação com este espetáculo, a velha fábula do Camelo e da Tenda1 parece um simples caso de relocalização.


    A outra razão para lamentar-se é que, com a perda do termo “liberal”, tornou-se necessário recorrer-se a um sem-número de substitutos imaginosos e circunlóquios tortuosos (por exemplo, “libertário”, “liberalismo do século XIX”, ou liberalismo “clássico”. Haverá, por acaso, um “liberalismo neoclássico”, ao qual qualquer um pudesse dizer-se filiado?).


    A esta altura, o termo “liberal” estaria irremediavelmente perdido entre nós? Em um apêndice a edição original alemã (incluída na tradução), Mises discute a mudança de significado do termo e alude à possibilidade de recuperá-lo. Mas, em 1962, no prefácio da tradução em língua inglesa, parece ter abandonado qualquer esperança de fazê-lo.


    Com todo o respeito, devo discordar, porque, sob qualquer ponto de vista razoável, o Liberalismo pertence a nós, e eu acredito que estejamos destinados a recuperá-lo, por uma questão de princípio, senão por qualquer outra razão. Mas há outras razões. Em primeiro lugar, na medida em que o Liberalismo, tal como Mises argumenta, encerra mais do que liberdade econômica, sem dúvida o termo é necessário como o mais apropriado e abrangente. Em segundo lugar, a necessidade de comunicar-nos claramente e sem ambiguidades com o público em geral, cujo apoio é essencial, em última análise, nos faz necessitar de um único termo de significado direto e não de um artifício verbal que soa “empolado” ao homem da rua. Além disso, a época e as circunstâncias atuais são relativamente propícias – o desencanto geral e crescente com as intervenções governamentais e o reavivamento da consciência de liberdade de escolha podem identificar-se, mais prontamente, com um rótulo respeitado e abrangente.


    Como, então, deveremos proceder para reclamar nosso nome? Acredito que, simplesmente, por revertermos o processo pelo qual nós o estamos perdendo. Em primeiro lugar, por pararmos, nós mesmos, de utilizá-lo em seu significado incorreto. Depois, por reforçarmos, insistentemente, o uso correto (o termo, em algumas partes do mundo, não foi ainda completamente desgastado). Finalmente, por recusarmos, tão frequentemente quanto necessário, a sua continuada utilização por aqueles com menor legitimidade para reivindicá-lo, os quais devem ser instados a buscar um termo mais apropriado a seus pontos de vista, tanto quanto o Liberalismo o é em relação aos nossos.


    Alguns polemizarão, sem razão, quanto à inevitável confusão doutrinária (suspeito que esta preocupação tenha sido parcialmente responsável por nossa inconveniente pressa inicial em esvaziar a tenda), mas este é o preço que deveríamos estar prontos a pagar, a esta altura. Ademais, já existe certa confusão, tal como as coisas se encontram agora; de modo que um pouco mais de confusão, ainda que temporária, não seria intolerável. Além disso, a confusão atinge ambos os lados; portanto, outros compartilharão os custos conosco, e agora, talvez, o desconforto fará com que o camelo seja retirado.


    Eis por que a presente reimpressão retoma o título original do livro. É de se esperar que outros venham a ajudar, utilizando-se do termo sem desculpas ou restrições – pois não necessitam disso – de modo que “liberalismo” possa, em última análise, reassumir seu significado tradicional e correto.


    Louis M. SPADARO

    Fordham University, agosto de 1977.


    


    

  


  
    Prefácio à Edição de 2010


    O Conceito de Mises Sobre uma Sociedade Livre


    Qualquer filosofia política deve voltar-se para uma questão central: sob quais condições a iniciação de violência deve ser considerada legítima? Uma filosofia pode endossar tal violência em nome dos interesses de um grupo racial majoritário, como fizeram os Nacional-Socialistas da Alemanha. Outra pode endossá-la em nome de uma classe econômica em particular, como fizeram os Bolcheviques da Rússia Soviética. Uma outra pode preferir evitar uma posição doutrinária de uma forma ou de outra, deixando para o bom juízo daqueles que administram o estado decidir quando o bem comum demanda a iniciação de violência e quando não. Essa é a posição das sociais-democracias.


    O liberal determina um limiar muito alto para a iniciação da violência. Além da tributação mínima necessária para manter os serviços jurídicos e de defesa — e alguns liberais recusam até mesmo isso —, ele nega ao estado o poder de iniciar violência, e procura somente soluções pacíficas para os problemas sociais. Ele se opõe à violência praticada em nome da redistribuição de riqueza, do enriquecimento de grupos de interesse influentes ou da tentativa de aprimorar a condição moral do homem.


    Pessoas civilizadas, diz o liberal, interagem entre si não de acordo com a lei da selva, mas por meio da razão e da discussão. O homem não pode se tornar bom por meio do guarda da prisão e do carrasco; caso estes sejam necessários para torná-lo bom, então sua condição moral já está muito além de qualquer possibilidade de salvamento. Como Ludwig von Mises afirma em seu livro Liberalismo, o homem moderno “deve se libertar do hábito de chamar a polícia sempre que algo não lhe agrada”.


    Tem havido uma espécie de renascimento dos estudos misesianos no rastro da crise financeira que assolou o mundo em 2007 e 2008, dado que foram os seguidores de Mises que apresentaram as mais convincentes explicações sobre os fenômenos econômicos que deixaram a maioria dos “especialistas” gaguejando. A importância das contribuições econômicas de Mises para as discussões atuais tendem a nos fazer negligenciar suas contribuições como teórico social e filósofo político. Seu livro Liberalismo ajuda a retificar esse descuido.


    O liberalismo que Mises descreve nesse livro não é, obviamente, o “liberalismo” do qual se fala hoje em dia, mas sim o liberalismo clássico, que é como o termo continua a ser conhecido na Europa. O liberalismo clássico defende a liberdade individual, a propriedade privada, o livre comércio e a paz — os princípios fundamentais dos quais todo o resto do programa liberal pode ser deduzido.


    Não seria nenhum insulto a Mises descrever sua defesa do liberalismo como parcimoniosa, no sentido de que, seguindo a lógica da navalha de Occam, ele não emprega em sua defesa nenhum conceito que não seja estritamente necessário ao seu argumento. Sendo assim, Mises não faz nenhuma referência aos direitos naturais, por exemplo, um conceito que possui um papel central em tantas outras exposições do liberalismo. Ele enfoca principalmente a necessidade de uma cooperação social de larga escala. Essa cooperação social — por meio da qual complexas cadeias de produção geram um aprimoramento do padrão de vida de todos — pode ser criada somente por um sistema econômico baseado na propriedade privada. A propriedade privada dos meios de produção, em conjunto com a progressiva ampliação da divisão do trabalho, ajudou a libertar a humanidade das horríveis aflições que antigamente devastavam a raça humana: doenças, pobreza opressiva, taxas pavorosas de mortalidade infantil, miséria e imundícies generalizadas, e uma radical insegurança econômica, com pessoas frequentemente vivendo a apenas uma colheita ruim da completa inanição.


    Até o momento em que a economia de mercado surgiu para ilustrar a criação de riqueza possibilitada pela divisão do trabalho, era tido como certo que essas características grotescas das condições de vida do homem eram imposições irreversíveis de uma natureza fria e impiedosa, sem possibilidades de ser substancialmente aliviada, muito menos subjugada inteiramente, pelo esforço humano.


    Os estudantes foram ensinados, por várias gerações, a pensar na propriedade como sendo uma palavra suja, a exata materialização da avareza. Mises não tolera tal concepção. “Se há algo que a história pode provar em relação a essa questão, é que em nenhum lugar e em nenhuma época já houve algum povo que, sem a propriedade privada, tenha melhorado seu padrão de vida para além da mais opressiva penúria e selvageria, uma situação dificilmente distinguível da existência animal.” A cooperação social, Mises demonstrou, é impossível na ausência de propriedade privada, e quaisquer tentativas de restringir o direito de propriedade irão solapar a coluna central da civilização moderna.


    De fato, Mises ancora firmemente o liberalismo na propriedade privada. Ele estava perfeitamente cônscio de que defender a propriedade significa atrair a acusação de que o liberalismo é meramente uma apologia velada ao capital. “Os inimigos do liberalismo o rotularam como a ideologia que defende os interesses especiais dos capitalistas”, observou Mises. “Isso é típico da mentalidade deles. Eles simplesmente não conseguem entender uma ideologia política. Para eles, qualquer ideologia que não seja a deles representa a defesa de certos privilégios especiais em detrimento do bem-estar geral.” Mises mostra em seu livro, e em todo o restante de sua obra, que o sistema de propriedade privada dos meios de produção resulta em benefícios não apenas para os donos diretos do capital, mas também para toda a sociedade.


    Na realidade, não há nenhum motivo em particular para que as pessoas em posse de grandes riquezas sejam a favor do sistema liberal de livre concorrência, em que um esforço contínuo deve ser feito para se estar sempre atendendo aos desejos dos consumidores — caso contrário, essa riqueza será reduzida gradualmente. Aqueles que possuem grande riqueza, especialmente os que herdaram essa riqueza, podem com efeito preferir um sistema intervencionista, o qual tem maior propensão a manter congelados os padrões de riqueza existentes. Não é de se estranhar, por exemplo, que as revistas de negócios dos EUA, durante a Era Progressiva (1890-1920), estivessem repletas de apelos pela substituição do laissez-faire, um sistema em que os lucros não estão protegidos, por um arranjo de cartéis sancionados pelo governo e por vários outros esquemas de conluio.


    Naturalmente, dada a ênfase de Mises na importância da divisão do trabalho na manutenção e no progresso da civilização, ele é particularmente franco em relação aos males das guerras, as quais, além de seus danos físicos e humanos, geram um progressivo empobrecimento da humanidade em decorrência de seu radical rompimento da harmoniosa estrutura de produção que abrange todo o globo. Mises, que raramente mede as palavras, mas cuja prosa é geralmente elegante e comedida, fala com indignação e revolta quando o assunto passa a ser o imperialismo europeu, uma causa da qual ele não admite qualquer argumento a favor. Assim como seu pupilo, Murray Rothbard, iria mais tarde identificar guerra e paz como a questão fundamental de todo o programa liberal, Mises da mesma forma insiste em dizer que essas questões não podem ser negligenciadas — como elas frequentemente são por liberais clássicos atuais — em prol de questões políticas mais inócuas e menos delicadas.


    A principal ferramenta do liberalismo, afirmou Mises, era a razão. Isso não significa que Mises achava que todo o programa liberal deveria ser realizado por meio de tratados acadêmicos densos e elaborados. Ele admirava consideravelmente aqueles que transmitiam essas ideias nos palcos de teatro, nas telas de cinema e no mundo dos livros de ficção. Porém, é extremamente importante que a defesa do liberalismo permaneça arraigada em argumentos racionais, uma fundação muito mais sólida do que o instável irracionalismo da emoção e da histeria, os quais outras ideologias utilizam para agitar as massas. “O liberalismo não tem nada a ver com tudo isso”, insistia Mises. “Não tem flores nem cores, não tem música nem ídolos, não tem símbolos e nem slogans. Ele tem a substância e os argumentos. Ambos devem levá-lo ao triunfo.”


    Atualmente, estamos vivendo em um momento perigoso da história. Com várias crises fiscais ocorrendo ao redor do mundo — e as consequentes escolhas difíceis que elas impõem — e ameaçando uma onda de agitação civil por toda a Europa, as promessas impossíveis feitas por estados assistencialistas, hoje completamente quebrados, estão se tornando crescentemente óbvias. Como argumentou Mises, não há nenhum substituto para a economia livre que seja estável no longo prazo. O intervencionismo, mesmo em prol de uma causa tão ostensivamente positiva quanto o bem-estar social, cria mais problemas do que soluções, levando assim a ainda mais intervencionismos, até que o sistema esteja inteiramente socializado — isso se o colapso não ocorrer antes.


    A posição de Mises é contrária à daqueles que afirmavam que o mercado era de fato um lugar de rivalidade e discórdia, em que os ganhos de uns implicavam perdas para outros. Podemos pensar, por exemplo, em David Ricardo e em sua alegação de que salários e lucros se movem necessariamente em direções opostas. Thomas Malthus alertou para uma catástrofe populacional, a qual implicava um conflito entre alguns indivíduos (aqueles já nascidos) e outros (no caso, o suposto excesso que viria depois). E depois, é claro, veio toda a tradição mercantilista, a qual via o comércio e as relações de troca como um tipo de combate de baixa intensidade que produzia um grupo definido de vencedores e de perdedores. Karl Marx apresentou uma clássica declaração de que há um inerente antagonismo de classes no mercado em seu O Manifesto Comunista. Ainda mais velho que todas essas figuras era Michel de Montaigne (1533-1592), que em seu ensaio “O Fardo de um Homem é o Benefício de Outro” argumentou que “todo e qualquer lucro só pode ser feito em detrimento de outro”. Mises mais tarde veio a rotular essa ideia de “a falácia de Montaigne”.


    Para o bem da própria civilização, Mises nos exortou a descartar os mitos mercantilistas que opõem a prosperidade de um povo à prosperidade de outro, os mitos socialistas que descrevem as várias classes sociais como inimigas mortais, e os mitos intervencionistas que dizem que a prosperidade só pode ser alcançada por meio da pilhagem mútua dos cidadãos. No lugar dessas ideias juvenis e destrutivas, Mises forneceu um convincente argumento em prol do liberalismo clássico, o qual vê “harmonias econômicas” — pegando emprestada a formulação de Frédéric Bastiat — onde outros veem antagonismos e discórdias. O liberalismo clássico, tão habilmente defendido por Mises, não busca dar a ninguém nenhuma vantagem obtida coercivamente, e exatamente por essa razão ele gera os mais satisfatórios resultados de longo prazo para todos.


    Thomas Woods

    Ludwig von Mises Institute

    Julho de 2010


    

  


  
    Prefácio à Edição em Língua Inglesa


    A ordem social criada pela filosofia do iluminismo atribuiu supremacia ao homem comum. Na qualidade de consumidor, o “cidadão regular” era chamado até a determinar, em última análise, o que deveria ser produzido, em que quantidade e com que finalidade, por quem, como e onde. Na qualidade de eleitor, era soberano no estabelecimento de diretrizes das políticas da nação. Na sociedade pré-capitalista, predominaram os que tinham força para submeter seus concidadãos mais fracos. O tão vilipendiado “mecanismo” de livre mercado deixa apenas uma única alternativa para a obtenção de riqueza, isto é, ter êxito em servir aos consumidores da melhor maneira e a preços os mais baratos possíveis. A esta “democracia” de mercado corresponde, na esfera da condução dos negócios de estado, o sistema de governo representativo. A grandeza do período compreendido entre as guerras napoleônicas e a Primeira Guerra Mundial consistiu, precisamente, no fato de que o ideal social na busca do qual se lançavam os homens mais eminentes era o livre-mercado, num mundo pacífico de nações livres. Esse período consistiu numa época de melhoria, sem precedentes, do padrão de vida de uma população em rápido crescimento. Foi a época do liberalismo.


    Os princípios da filosofia do liberalismo do século XIX estão, hoje, quase esquecidos. Na Europa Continental apenas uns poucos se lembram deles. Na Inglaterra, o termo “liberal” é, em grande parte, utilizado para dar significado a um programa que somente em detalhes se diferencia do totalitarismo dos socialistas.2 Nos Estados Unidos, “liberal” significa hoje o adepto de um conjunto de ideias e postulados políticos que, em todos os aspectos, são o oposto de tudo o que o liberalismo significava para as gerações precedentes. O liberal de tipo americano busca a onipotência do governo e é um inimigo resoluto da livre-empresa, defendendo o planejamento em todos os níveis pelas autoridades públicas, isto é, o socialismo. Esses “liberais” se apressam em enfatizar que desaprovam as políticas do ditador russo, não no que se refere ao seu caráter socialista ou comunista, mas simplesmente no que se refere às suas tendências imperialistas. Toda medida que vise a confiscar algum dos ativos dos que possuem mais que a média, ou a restringir os direitos de propriedade, é considerada liberal e progressista. Um poder discricionário, praticamente ilimitado, é atribuído aos órgãos públicos, cujas decisões não são passíveis de revisão judicial. Os poucos cidadãos íntegros que ousam criticar essa tendência ao despotismo administrativo são qualificados de extremistas, reacionários, monarquistas econômicos e fascistas. Chega-se, até mesmo, a sugerir que um país livre não deveria tolerar atividades políticas por parte desses “inimigos públicos”.


    De modo muito surpreendente, tais ideias são vistas, nesse país, como especificamente americanas, como a continuação dos princípios e da filosofia dos “Pilgrim Fathers”3, os signatários da Declaração da Independência e os autores da Constituição e dos Documentos Federalistas. Apenas poucas pessoas sabem que tais políticos pretensamente progressistas se originaram da Europa e que o seu mais brilhante expoente do século XIX foi Bismarck, cuja política nenhum americano qualificaria de progressista ou liberal. A Sozialpolitik de Bismarck foi posta em prática em 1881, mais de cinquenta anos antes de sua réplica, o New Deal, de F. D. Roosevelt. Prosseguindo em meio à ascensão do III Reich, então, o mais bem-sucedido poder político, todas as nações industriais europeias adotaram, mais ou menos, o sistema que pretendia beneficiar as massas à custa de uma minoria de “individualistas insensíveis”. A geração que alcançou a idade de votar, após o término da Primeira Grande Guerra, tomou o estatismo como verdade insofismável e nada mostrava além de desprezo pelo “preconceito burguês”, a liberdade.


    Quando, há 35 anos, tentei oferecer um sumário das ideias e princípios daquela filosofia social, outrora conhecida sob o título de liberalismo, não me deixei levar pela vã esperança e que minha exposição fosse capaz de evitar as iminentes catástrofes em direção às quais as políticas adotadas pelas nações europeias se encontravam. Tudo o que pretendiam era oferecer a uma pequena minoria de pensadores a oportunidade de travar conhecimento sobre os objetivos do liberalismo clássico e suas conquistas e, portanto, pavimentar a estrada que nos levaria à ressurreição do espírito de liberdade, após a débâcle que se anunciava.


    Em 28 de outubro de 1951, o professor J. P. Hamilius, de Luxemburgo, solicitou uma cópia do livro Liberalismus à Editora de Gustav Fischer, em Jena (Zona de ocupação russa, na Alemanha). A editora respondeu, em 14 de novembro de 1951, que não havia cópias disponíveis do livro, e acrescentou: “Die Vorrate dieser Schrift mussten auf Anordnung behordlicher Stellen restlos makuliert werden” (Por ordem das autoridades, todas as cópias deste livro tiveram de ser destruídas). A carta não dizia se as “autoridades” se referiam às da Alemanha Nazista ou às da República “Democrática” da Alemanha Oriental.


    Nos anos que se passaram, desde a publicação de Liberalismus, escrevi muito acerca dos problemas em questão. Tratei de muitas questões das quais não poderia tratar num livro, cujo tamanho tinha de ser limitado, para não tolher o leitor comum. Por outro lado, referi-me, nele, a questões que hoje têm pouca importância. Além disso, há neste livro vários problemas de política econômica, tratados de modo a serem entendidos e corretamente apreciados somente se se levar em conta a situação política e econômica da época em que foi escrito.


    Não alterei coisa alguma do texto original e não influenciei, de modo algum, na tradução feita pelo doutor Ralph Raico, nem na editoração feita pelo senhor Arthur Goddard. Estou muito grato a esses dois estudiosos em face das agruras por que passaram, ao tornarem disponível ao público esta edição em língua inglesa.


    Ludwig von Mises
Nova York, abril de 1962.


    


    

  


  
    Prefácio à Edição de 1985


    O termo “liberalismo”, do latim liber, que significa “livre”, se referia, a princípio, à filosofia da liberdade. O termo ainda mantinha esse significado na Europa, quando este livro foi escrito (1927), de tal modo que os leitores, ao abri-lo, esperavam encontrar uma análise da filosofia da liberdade do liberalismo clássico. Contudo, infelizmente, em décadas recentes “liberalismo” tomou significação muito diferente. A palavra foi apropriada por filósofos socialistas, especialmente nos Estados Unidos, para uso em seus programas de intervenção estatal e de “bem-estar”. Dentre muitos exemplos, podemos citar o do ex-senador americano Joseph S. Clark Jr., que, quando prefeito de Filadélfia, descreveu, sem rodeios, a moderna posição “liberal”, nas seguintes palavras:


    “De inicio, para espantar todas as bruxas e deixar de lado a semântica, define-se liberal, aqui, como aquele que acredita na utilização de toda a força do estado, em favor do progresso da justiça social, política e econômica nos níveis municipal, estadual, nacional... Um liberal acredita que o governo seja a ferramenta apropriada para o desenvolvimento de uma sociedade que procura dar efeito prático aos princípios de conduta cristãos” (Atlantic, julho de 1953, p, 27).


    Esta visão de “liberalismo” de tal modo prevalecia em 1962, ano em que surgiu a versão em inglês deste livro, que Mises julgou que traria muita confusão a tradução literal do título original, Liberalismus. Deste modo, denominou a versão em língua inglesa de The Free and Prosperous Commonwealth (A sociedade livre e próspera). No ano seguinte, entretanto, Mises chegou à conclusão de que os que defendiam a ideia de liberdade e mercados livres não deveriam abrir mão do “liberalismo” em favor dos filósofos socialistas. Nos prefácios da segunda (1963) e da terceira (1966) edições de sua obra magna, Human Action, Mises dizia que os que propugnam pela filosofia da liberdade deveriam reivindicar “o termo ‘liberal’ [...] porque simplesmente não há outro termo disponível que signifique o grande movimento político e intelectual” que, na moderna civilização, se anunciava como promotor da economia de livre mercado, da limitada ação governamental e da liberdade individual. É com este sentido que a palavra “liberalismo” é utilizada por todo este livro.


    A título de informação aos leitores não familiarizados com a obra de Ludwig von Mises (1881-1973), esse autor foi, durante décadas, o principal porta-voz da “Escola Austríaca” do pensamento econômico, assim chamada porque Mises e seus dois preeminentes predecessores – Carl Menger e Eugen von Böhm-Bawerk – nasceram na Áustria. A pedra angular da “Escola Austríaca” é a teoria da utilidade marginal do valor subjetivo. Essa teoria liga todos os fenômenos econômicos, simples ou complexos, às ações dos indivíduos, sendo cada uma dessas ações executada como resultado de valores pessoais subjetivos. Baseado nessa teoria de valor subjetivo, Mises explica e analisa metodologia, valor, ação, preços, mercados, moeda, monopólio, intervenção do poder público, crescimento e surto econômico etc., deixando contribuições significativas especialmente nos campos da moeda e dos cálculos econômicos.


    Mises obteve seu doutorado na Universidade de Viena em 1906. Sua tese, The Theory of Money and Credit, publicada em alemão em 1912, e em inglês, em 1934, foi o primeiro de seus muitos trabalhos teóricos em Economia.


    Durante o período compreendido entre as duas Grandes Guerras, além de escrever artigos e livros tais como o convincente tratado intitulado Socialism, Mises trabalhou, em tempo integral, na Câmara de Comércio Austríaca como consultor econômico do governo austríaco e lecionou, em regime de tempo parcial, como livre-docente, na Universidade de Viena. Dirigia, também, seminários econômicos particulares para iniciados, muitos dos quais com prestígio mundial. Em 1926, fundou o Instituto Austríaco para Pesquisa do Ciclo Econômico, instituição privada ainda existente.


    Após a ascensão de Hitler ao poder na Alemanha, Mises previu problemas para a Áustria. Desse modo, em 1934, obteve um emprego na Suíça, junto ao Instituto de Pós-Graduação em Estudos Internacionais. Na Suíça, escreveu Nationaloekonomie, em 1940. Embora houvesse poucos leitores de língua alemã na Europa Nacional-Socialista para o seu monumental tratado econômico, as explicações de Mises para os princípios econômicos alcançaram audiência muito mais ampla por meio da sua versão em língua inglesa do Nationaloekonomie, inteiramente reescrito por ele mesmo para os leitores americanos, sob o título de Human Action (1ª edição, 1949).


    Fugindo da Europa dominada por Hitler, Mises e sua esposa deixaram a Suíça em 1940, e vieram para os Estados Unidos. Desfrutava de boa reputação na Europa, mas era muito pouco conhecido nesse país. Por conseguinte, viu-se obrigado a praticamente começar tudo de novo, para atrair estudantes e leitores. De sua pena começaram a surgir livros em língua inglesa – Governo onipotente e Burocracia, ambos em 1944. Em 1949, surgia o seu principal tratado econômico, Human Action. Seguiram-se, logo, os livros Planning for Freedom (1952), The Anti-capitalistic Mentality (1952)4, Theory and History (1957) e The Ultimate Foundations of Economic Science (1962), todos importantes em teoria econômica.


    Em 1947, Mises desempenhou importante papel na Fundação da Mont Pelerin Society, organismo de caráter internacional. Lecionou em muitos lugares dos Estados Unidos e da América Latina e, durante 24 anos, dirigiu o famoso seminário econômico em nível de pós-graduação, da Universidade de Nova York. Trabalhou também como consultor do National Association of Manufacturers e como conselheiro da Foundation for Economic Education.


    Mises recebeu muitas honrarias no decorrer de sua vida, tais como o título de doutor honoris causa do Grove City College (1957), da Universidade de Nova York (1963), e da Universidade de Friburgo, na Alemanha (1964). Seus feitos foram reconhecidos, em 1956, por sua alma mater, a Universidade de Viena, quando se comemorou o quinquagésimo aniversário do seu doutoramento, que foi, então, “renovado” segundo uma tradição europeia, por aquela universidade, e, em 1962, pelo governo austríaco. Recebeu, em 1969, o título de distinguished fellow (membro ilustre) da American Economic Association.


    A influência de Mises continuou a difundir-se entre os pensadores. Seu aluno mais preeminente na fase europeia de sua vida, o Prêmio Nobel F.A. Hayek, assim escreveu sobre ele: “A influência de Mises ultrapassa agora a esfera pessoal [...] A tocha que você [Mises] acendeu tornou-se o guia de um novo movimento pela liberdade que ganha força a cada dia.” Um de seus principais alunos nos Estados Unidos, o professor Israel Kirzner, da Universidade de Nova York, assim descreve o impacto por ele causado sobre os estudantes de hoje: “Para o fermento e a ebulição, agora evidentes, no ressurgimento do interesse por esta perspectiva austríaca, as contribuições de Mises têm sido cruciais e decisivas”.


    Mises mostrou-se sempre um teórico cuidadoso e lógico, mas nunca enclausurado numa torre de marfim. Levado pela lógica de seu raciocínio científico à conclusão de que uma sociedade liberal, com mercados livres, constitui o único caminho para a paz e a harmonia nacionais e internacionais, sentia-se compelido a aplicar à política governamental as teorias econômicas que expunha. Em Liberalismo, Mises não apenas oferece breves explanações de muitos fenômenos econômicos importantes, mas também apresenta, de maneira mais explícita do que em outros livros seus, os pontos de vista sobre a ação governamental e o seu papel limitado, embora essencial, na preservação da cooperação social, sobre a qual o livre mercado pode funcionar. Os pontos de vista de Mises se mostram, ainda, atuais e modernos, e o leitor considerará pertinente sua análise.


    A mensagem de Mises de que as ideias governam o mundo flui por todos os seus livros, como um constante refrão, mas surge, com força especial, em Liberalismo. “O resultado final da luta entre liberalismo e totalitarismo”, escreveu ele em 1927, “não será decidido pelas armas, mas pelas ideias. São as ideias que reúnem os homens entre as facções litigantes, que lhes colocam armas às mãos e que determinam contra quem e a favor de quem as armas deverão ser utilizadas. São apenas elas, as ideias, e não as armas, que, em última análise, pesam na balança”.


    De fato, a única esperança de evitar que o mundo mergulhe ainda mais no caos e nos conflitos internacionais está no sucesso em convencer as pessoas a abandonarem a intervenção do estado e a adotarem políticas liberais.


    Bettina Bien Greaves
Foundation for Economic Education, Inc., agosto de 1985


    


    

  


  
    Introdução


    1. Liberalismo


    Os filósofos, sociólogos e economistas do século XVIII e do princípio do século XIX formularam um programa político que serviu como diretriz para a adoção de políticas sociais, primeiro na Inglaterra e nos Estados Unidos, depois para o continente europeu, e, por fim, também, para outras partes do mundo. Mesmo na Inglaterra, que tem sido chamada a terra natal do liberalismo e um país liberal modelo, os proponentes das políticas liberais nunca lograram alcançar todos os seus propósitos. No resto do mundo, apenas partes do programa liberal foram adotadas, enquanto outras, não menos importantes, foram rejeitadas de princípio, ou descartadas após algum tempo. Será apenas com um certo exagero que se pode afirmar ter o mundo, alguma vez, vivido uma era liberal. Nunca se permitiu que o liberalismo fluísse totalmente.


    Em que pese ter sido breve e muito limitada a supremacia das ideias liberais, ainda assim foram suficientes para mudar a face da terra. O desenvolvimento econômico ocorrido foi extraordinário. A liberação do poder produtivo do homem fez multiplicarem-se, em muitas vezes, os meios de subsistência. Às vésperas da Grande Guerra, que foi, ela própria, resultado de uma longa e acirrada luta contra o espírito liberal, e que apressou o período ainda mais amargo de ataques aos princípios liberais, o mundo encontrava-se incomparavelmente mais povoado do que nunca, e cada habitante podia viver de modo incomparavelmente melhor do que nos séculos precedentes. A prosperidade que o liberalismo criara reduziu consideravelmente a mortalidade infantil, que se constituíra impiedoso flagelo em épocas precedentes, e, como resultado da melhoria de condições de vida, fez ampliar a expectativa média de vida.


    Não se diga que tal prosperidade apenas tivesse fluído para uma seleta classe de privilegiados. As vésperas da Grande Guerra, o trabalhador da indústria nas nações europeias, nos Estados Unidos e em possessões inglesas d’além-mar, vivia melhor e mais prazerosamente do que um nobre de não muito tempo atrás. Não apenas podia comer e beber segundo seus desejos, mas podia dar aos seus filhos uma educação melhor. Podia, também, se o desejasse, fazer parte da vida cultural e intelectual de sua nação e, caso possuísse talento e energia suficientes, podia, até mesmo, sem dificuldade, alçar a uma posição social mais alta. Era, precisamente, nos países que mais profundamente adotaram o programa liberal que o cume da pirâmide social se compunha, essencialmente, não daqueles que, por força do berço gozavam de posição privilegiada, em virtude da riqueza ou da alta posição de seus pais, mas daqueles que, em condições desfavoráveis, encontraram a saída da pobreza por seus próprios meios. As barreiras que, em outros tempos, separavam senhores e servos haviam caído. Agora, havia apenas cidadãos com direitos iguais. Ninguém mais era prejudicado ou perseguido por sua nacionalidade, opiniões ou fé. As perseguições políticas e religiosas internas haviam desaparecido e as guerras internacionais começaram a tornar-se menos frequentes. Os otimistas já saudavam a aurora da Idade da Paz Eterna.


    Mas certos eventos fizeram com que a situação se revertesse. No século XIX, surgiram vigorosos e violentos opositores ao liberalismo, que tiveram êxito em anular grande parte do que havia sido obtido pelos liberais. O mundo de hoje não quer mais dar ouvidos ao liberalismo. Fora da Inglaterra, o termo “liberalismo” está totalmente proscrito. Na Inglaterra, certamente, ainda há “liberais”, mas a maioria deles são-no apenas de nome. De fato, nada mais são do que socialistas moderados. Hoje, em qualquer parte, o poder político está nas mãos de partidos antiliberais. O programa de ação do antiliberalismo desencadeou forças que deram origem à Grande Guerra Mundial e fez, em virtude de cotas de importação e exportação, de tarifas, de barreiras à migração e de medidas semelhantes, com que as nações do mundo se colocassem em mútuo isolamento. Dentro de cada nação, tal programa levou à experiência socialista, cujo resultado tem sido a redução da produtividade do trabalho e o concomitante aumento das necessidades e da miséria. Aquele que não tenha deliberadamente fechado os seus olhos à realidade deve identificar, em todo lugar, os sinais de uma catástrofe que se aproxima na economia mundial. O antiliberalismo está dando lugar a um colapso geral da civilização.


    Se alguém desejar saber o que é liberalismo e que objetivos tem, não poderá, simplesmente, voltar-se para a História com o objetivo de informar-se e inquirir sobre o que defendiam os políticos liberais e as metas que lograram alcançar, porque, em nenhum lugar, o liberalismo conseguiu executar seu programa tal como pretendia.


    Por outro lado, os programas e ações dos partidos que hoje se denominam liberais não nos podem fornecer luz alguma, no que se refere à natureza do verdadeiro liberalismo. Já se mencionou que, mesmo na Inglaterra, o que se entende por liberalismo, hoje, guarda semelhança muito maior com o torismo e com o socialismo do que com o velho programa dos defensores do mercado livre. Se há liberais que achem compatível com seu ponto de vista liberal endossar a nacionalização de ferrovias, de minas e de outros empreendimentos e, até mesmo, propugnar tarifas protecionistas, pode-se facilmente verificar que, hoje em dia, nada restou do liberalismo, a não ser o nome.


    Ademais, nem mesmo é suficiente, hoje, formar-se uma ideia do liberalismo, com base nos escritos de seus grandes fundadores. O liberalismo não é uma doutrina completa nem um dogma imutável. Pelo contrário, é a aplicação dos ensinamentos da ciência à vida social do homem. Assim como a economia, a sociologia e a filosofia não permaneceram imutáveis desde os dias de David Hume, Adam Smith, David Ricardo, Jeremy Bentham e Wilhelm Humboldt, assim também a doutrina do liberalismo é diferente hoje do que foi à sua época, muito embora seus princípios fundamentais tenham permanecido inalteráveis. Durante muito tempo, ninguém tomou a si a tarefa de apresentar uma exposição concisa do significado essencial dessa doutrina. Isto pode justificar nosso presente esforço em fornecer justamente este trabalho.


    2. Bem-estar material


    O liberalismo é uma doutrina inteiramente voltada para a conduta dos homens neste mundo. Em última análise, a nada visa senão ao progresso do bem-estar material exterior do homem e não se refere às necessidades interiores, espirituais e metafísicas. Não promete felicidade e contentamento aos homens, mas, tão somente, a maior satisfação possível de todos os desejos suscitados pelas coisas e pelo mundo exterior.


    Frequentemente, o liberalismo tem sido censurado por sua atitude puramente externa e materialista, que privilegia o que é terreno e transitório. A vida do homem, como se diz, não consiste em comer e beber. Há necessidades superiores e mais importantes do que o alimento e a bebida, o abrigo e a roupa. Nem mesmo as maiores riquezas terrenas podem dar felicidade ao homem. Deixam o ser interior, a alma, insatisfeita e vazia. O mais sério erro do liberalismo é que nada tem a oferecer às aspirações mais profundas e mais nobres do homem.


    Mas os críticos que exploram este vazio mostram apenas que possuem um conceito muito imperfeito e materialista dessas necessidades superiores e mais nobres. As políticas sociais, com os meios de que dispõem, podem tornar os homens ricos ou pobres, mas nunca conseguirá torná-los felizes ou satisfazer seus anseios íntimos. Aqui falham todos os expedientes externos. Tudo o que as políticas sociais podem fazer é remover as causas externas da dor e do sofrimento. Podem promover um sistema que alimente o faminto, vista o nu e abrigue o sem-teto. Felicidade e contentamento não dependem do alimento, da roupa e do abrigo, mas, sobretudo, do sonho que se acalenta no íntimo. Não é pelo desdém aos bens espirituais que o liberalismo se concentra, exclusivamente, no bem-estar material do homem, mas pela convicção de que o que é mais alto e profundo no homem não pode ser tocado por qualquer tipo de regulação externa. O liberalismo busca produzir apenas o bem-estar exterior, porque sabe que as riquezas interiores, espirituais, não podem atingir o homem de fora, mas somente de dentro, de seu próprio coração. O liberalismo não visa a criar qualquer outra coisa, a não ser as precondições externas para o desenvolvimento da vida interior. Não deve haver dúvida de que o indivíduo relativamente próspero do século XX pode satisfazer suas necessidades espirituais mais prontamente do que, digamos, o indivíduo do século X, que não podia livrar-se nem da ansiedade de viver com o pouco que tinha para sua sobrevivência, nem dos perigos que o ameaçavam, provenientes de seus inimigos.
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